
ESTATUTO SOCIAL DA

"ASSOCIAçÃO DE MORADORES É AMIGOS DO ARETÊ - AMA ARETÊ"

CNPJ: 31.433.798/0001-99

cApíTULo r - DENoMtNAçÃo socrAr, sEDE, FoRo, DEFTNTçÕEs, oBJETo E pRAzo DE

DURAçAO

DENOMTNAçÃO SOCTAL

Artigo 1e. Sob a denominação de "ASSOC|AçÃO Or TUORIOORES E AMTGOS DO ARETÊ - AMA

ARETÊ", fica constituída uma Associação Civil sem fins econômicos, políticos ou religiosos,

doravante designada simplesmente "ASSOCIAçÃO", possuindo personalidade jurídica e

patrimônio próprio, distintos de seus associados, cujas atividades regular-se-ão por este

Estatuto Social e pela legislação que lhe for aplicável.

Parágrafo Único. Os Associados Fundadores, conforme definldo no Artigo 6e., infra (Do Quadro

Social), deliberaram a constituição da presente ASSOCIAçÃO com a finalidade de proteger o

patrimônio e estabelecer diretrizes de convívio e de crescimento harmonioso entre os

empreendimentos a serem implantados pelos Associados Fundadores, e que formarão um

bairro planejado, na área de abrangência identificada no Anexo l, doravante simplesmente

denominado "ARETE", de modo que todos os empreendimentos dele integrantes, à medida que

venham a ser integrados à ASSOCIAçÃO, deverão cumprir as disposições estatutárias ora

estabelecidas.

SEDE SOCIAT

Artigo 2c. A sede da ASSOCIAçÃO será no imóvel localizado na Cidade de Armação dos Búzios,

Estado do Rio de Janeiro, na Alameda Maritacas, ne 285, quadra:7, lote: 24 - Marina, CEP:

28.9s7 -864.

DEFTNTçÔES

ARETÊ:Toda a extensâo da área de abrangência da ASSOCIAçÃO, identificada no Anexo I

-l

Fv

ArtiBo 3e. Para fins do presente Estatuto, as seguintes definições são aplicáveis:

LOTEAMENTOS: Os empreendimentos a serem desenvolvidos no âmbito do ARETE através da

subdivisão de gleba em lotes destinados a edificação, com abertura de novas vias de circulação,

de logradouros públicos ou prolongamento, modificação ou ampliação das vias existentes, assim

entendida uma parcela bruta de terreno sem edificação, conforme definido pela Lei ne

6.766/f979, sejam eles residenciais e/ou comerciais.
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:
CONDOMíNIOS: Os empreendimentos a serem desenvolvidos no ámbito do ARETE sejam e

rme as disposições da Lei ne 4.59L164, sejam eles residenciais, /aY
horizontais ou verticais, confo

comerciais ou multifamiliares.

CtUaf anffÊ BÚztos: Bem privado, formado pelo Campo de Golfe, Sede de Golfe, Sede

Esportiva e de Lazer, sede Praia e sede social, destinado aos titulares e usuários do clube Aretê
Búzios, inscrito no CNPJ sob o ne 04.323.719/0001-14.

CTUBE DE SURFE: Associação privada inscrita no CNpJ sob o ne 58.271.765/0001-46 que tem por

objeto desenvolver instalações esportivas, em especial piscinas de ondas artificiais de alta
performance para prática de surfe.

EQUIPAMENÍOS: EQUIPAMENTOS: São os identificados no Anexo tt, sendo estes bens públicos

ou privados, atualmente formados por: CLUBE ARETÊ BúZIOS, Marlna Búzios, Aeroporto e Hotel

Aretê.

AssoclAçÔEs: Todas as Associações Residenciais, comerciais ou Empresariais de titulares de

lotes ou unidades nos loteamentos ou condomínios implantados no ARETE e quaisquer outras
Associações que venham a se filiar à AssoctAçÃo ou das quais a AssocrAÇÃo seja associada ou
participante.

ASSoclADos: Todos os associados à ASSoclAçÃo, sendo identificados Associados Fundadores,

Associados Arrendatários e Associados Coletivos, conforme definido no Artigo 7e., iníra (Do

Quadro Associativo).

vlAs ESTRUTURANTES: São as vias existentes ou futuras de acesso público controlado, que

servem de acesso os diversos condomínios e loteamentos, melhor identificadas no Anexo lll.

Ánee or aruaçÃo

Artigo 4s. A ASSOCIAçÃO atuará sobre todos os empreendimentos e EQU|PAMENTOS que

existam ou venham a ser implantados na área de atuação do ARETE, e à medida em que venham

a ser integrados à AssoclAçÃo pelos Associados Fundadores, ainda que tais áreas venham a ser

transmitidas para terceiros, de forma que a ASSoclAÇÂo venha a propor critérios de utilização

das áreas comuns a todos os LOTEAMENTOS e CONDOMÍNIOS sob sua área de abrangência.

Parágrefo Primeiro. A atuação da ASSoctAçÂo deverá abranger a totalidade do ARETE, inclusive

2 \,

w

ASSOCIAçÃO: A presente Associação de Moradores e Amigos do Aretê.

CANAIS NAVEGÁVEIS: São os canais existentes ou futuros que servirão de vias de passagem,

podendo estes serem públicos ou privados, melhor identificados no Anexo lV.
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suas áreas de acesso, áreas comuns, parques, áreas doadas, LOTEAMENTOS, CONDOMíNIOS

EQUIPAMENTOS já existentes e aqueles a serem desenvolvidos na área.

Parágrafo Segundo. A critério dos Associados Fundadores, a ASSOCIAçÃO poderá estender sua

área de atuação sobre novas áreas que venham a fazer parte do ARETE, destinadas à

implantação de empreendimentos que sejam circunvizinhos às áreas de atuação ora existentes.

Parágrafo Terceiro. Os Associados Fundadores, a seu exclusivo critério, poderão deliberar sobre

a exclusão ou inclusão de quaisquer áreas da atuação da ASSOCIAçÃO, formalizando essa

deliberação em Assembleia.

OBJETO

Artigo 5e. A ASSOCIAçÃO tem por objeto, sempre em caráter suplementar aos serviços públicos

prestados pela Municipalidade e demais órgãos públicos:

a) proteger o patrimônio e estabelecer as normas de convivência e relacionãmento entre todos

os LOTEAMENTOS, CONDOMÍNlOS, EQUIPAMENTOS e qualquer outra modalidade de

empreendimentos localizados no ARETE, fixando as penalidades para os casos de

descumprimento às normas e regulamentos que venham a ser estabelecidos;

b) estabelecer as diretrizes para participação política dos representantes de todas as

ASSOCIAçÕES, CONDOMíNIOS, LOTEAMENTOS, ou outras modalidades que venham a ser

constituídas na área de atuação da ASSOCIAçÃO, bem como da particípação de titulares de lotes

comerciais, empresariais ou multifamiliares, que venham a ser admitidos e, ainda, a participação

de todas as mencionadas entidades no rateio das despesas de administração de toda a área do

ARETE;

c) promover a administração geral, manutenção, limpeza, viBilância e conservação, em caráter

suplementar aos serviços públicos, de todas as áreas localizadas no perímetro externo dos

LoTEAMENToS, coNDoMÍNIOS e das áreas comerciais, empresariais e multifamiliares,

integrantes do ARETE, inclusive áreas de acesso, equipamentos urUgno:l ryllilgr ou privados,

iluminação, vias públicas, nos CANAIS NAVEGÁVEIS e nas VIAS ESTRUTURANTE3, tais como

sistemas de bombas para fornecimento da água de reuso, zelando pela coleta de lixo e

paisagismo nestas vias e canais, e realizando, enfim, todos os serviços necessários para o bom

funcionamento do ARETE, bem como a implementação de melhorias em relação aos serviços e

bens próprios. No que tange aos EQUIPAMENTOS, quando assim for ajustado entre o operador

do EQUIPAMENTO - responsável diretamente pela manutenção e limpeza - e a ASSOCIAçÃO,

esta também poderá promover a manutenção e limpeza, vigilância e conservação, sempre em

caráter suplementar aos serviços públicos;

d)'definir as reBras construtivas ]e normas de ocupação de toda a área do ARETE, sempre

respeitadas as disposições dos órgãos públicos, podendo inclusive estipular multas aos usuários

em caso de descumprimento destas normas;

e) fiscalizar e exigir das ASSOCIAÇÕES e dos Associados de tais entidades, o cumprimento dos

Regulamentos de Normas Urbanísticas aplicáveis ao ARETE, sejam de caráter residencial,

comercial e multifamiliar, bem como aplicáveis a qualquer modalidade de empreendimento a
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ser lmplantado, referentes ao uso do solo e ao direito de construir e utilizar, bem como zelar

para que todas as ASSOCIAçÔES filiadas à ASSOCIAçÃO fiscalizem a conservação dos lotes e

respectivas edificações nos termos dos Regulamentos de Normas Urbanísticas respectivos;

f) organizar e incrementar a atuação conjunta das ASSOCIAçÔES e dos associados de tais

entidades, promovendo a confÍaternização e solidariedade entre todos os ASSOCIADOS, e

estimulando a criação de meios para a consecução dos respectivos objetivos sociais;

g) administrar junto aos Poderes Públicos competentes a prestação regular de todos os serviços

da competência desses vários órgãos, inclusive, sem que constitua limitação, no que diz respeito

à manutenção, limpeza, vigilância, conservação, reparação e melhoria do sistema viário e do

sistema de áreas verdes institucionais, conservação das áreas comuns dos empreendimentos

integrantes do ARETE como um todo, incluindo áreas verdes, áreas de preservação permanentê,

parques, vielas, jardins, praças, decks, rotatórias e demais áreas de apoio, podendo a

ASSOCIAçÃO, inclusive, adotar a manutenção de áreas públicas integrantes do ARETE, arcando

com os respectivos custos, e estabelecendo os regulamentos para utilização,

complementarmente às disposições legais, quando for aplicável;

h) zelar pelo cumprimento de normas, exigências e programas ambientais e demais obrigações

assumidas primitivamente pelos Assoclados Fundadores, e ainda por terceiros parceiros dos

Associados Fundadores, por ocasião da obtenção dos licenciamentos pelos órgãos públicos,

cujas licenças serão transferidas à ASSOCIAçÃO e demais ASSOCIAçÔES a ela filiadas, após a

conclusão das respectivas obras de infraestrutura, devendo fiscalizar a elaboração e

apresentação dos relatórios e documentos exigidos pelos órgãos encarregados da fiscalização

do cumprimento de tais normas e exigências, podendo estabelecer as penalidades para as

hipóteses de descumprimento;

i) proceder à manutenção e operação dos CANAIS NAVEGÁVEIS, das VIAS ESTRUTURANTES e dos

EQUIPAMENTOS, inclusive criando regras e normas sobre sinalização e uso destes, desde que

tais procedimentos não tenham sido atribuídos especificamente a alguma das ASSOCIAçÔES

filiadas, e, caso tenham sido doados às concessionárias de servlços públicos (tais como

Elevatórias, Poços, Estações de Tratamento de Esgoto e de Água, Reservatórios de Água,

"Booste/', postes de iluminação e de distribuição de energia, centrais de gás), poderão ser

adotados pela ASSOCIAçÃO, que, em tais casos, arcará com os respectivos custos de operação e

ou de manutenção;

j) gerir e admlnistrar interesses comuns, gerais e setoriais do ARETE em toda a sua área de

extensão, disciplinando as normas de navegação, sinalização e supervisão de todos os CANAIS

NAVEGÁVEIS e das VIAS ESTRUTURANTES, podendo normatizar, fiscalizar e exigir o

cumprimento das normas e regulamentos, inclusive sobre a construção e utilização de píeres e

CAiS NOS CANAIS NAVEGÁVEIS;

k) pugnar pelo desenvolvimento comunitário de todo o ARETE, visando, sempre, sua integração

harmônica, inclusive no que concerne à coexistência das acessões de características diversas,

quais sejam, residenciais, unifamiliares ou m ultifamiliares, e empresariais/comerciais de

qualquer natureza;

l) estabelecer os regulamentos de uso e construção que serão aplicáveis a todos os

LOTEAMENTOS, CONDOMÍNIOS, ou qualquer forma de edificação que venham a ser realizadas
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no ARETE e analisar os projetos de edificações, paisagismo, uso e ocupação do so

movimentaçôes de terras, neles inseridas as plantas apresentadas pelos proprietários de lotes

ou unidades autônomas, como lhes impõem os contratos de venda, podendo aprová-los ou

rejeitá-los, segundo os critérios estabelecidos para a construção, de acordo com os

regulamentos pertinentes, além de promover todos os atos, inclusive os judiciais, necessários

para coibir e/ou desfazer edificação que infrinja as disposições dos respectivos Regulamentos,

aplicando, também, as penalidades adiante previstas neste estatuto;

m) elaborar os Regulamentos de Normas Urbanísticas aplicáveis ao ARETE, bem como para

utilização dos EQUIPAMENTOS, os quais já deverão prever as penalidades e multas por eventual

descumprimento;

n) fazer cumprir fielmente as disposições contidas no presente Estatuto Social, inclusivê aquêlas

relativas às contribuiçôes associativas, aplicando, quando for o caso, as penalidades cabíveis,

além de tomar as medidas administrativas,.iudiciais e extÍa.iudiciais pertinentes;

o) representar os ASSOCIADOS ativa e passivamente, na defesa de direitos coletivos, perante

todos os órgãos públicos ou privados, podendo requerer toda e qualquer medida em proveito

da ASSoclAçÃO;

p) desenvolver os padrões de paisagismo, iluminação, calçamento, e outros, a serem observados

pelos ASSOCIADOS, e dos quais a ASSOCIAçÃO dará conhecimento prévio quando da análise dos

projetos de implantação de qualquer empreendimento no ARETE; e

q) providenciar e realizar todas as medidas necessárias ou recomendáveis para o bom

funcionamento do ARETE, podendo, entre outras medidas, abrir e dragar CANAIS NAVEGÁVEtS,

providenciar sinalização, manutenção, requerer e formalizar a doação de tais canais aos órgãos

públicos, podendo, no entanto, adotar a manutenção destes após doados aos órgãos públicos.

ParágraÍo Primeiro. O patrimônio da ASSOCIAçÃO será constítuído pelos bens e direitos, sejam

eles móveis, imóveis e/ou títulos patrimoniais que venham a ser adquiridos pela ASSOCIAçÃO,

por qualquer modalidade, e, assim também, pelos demais valores que vierem a compor tal

patrimônio, a título de contribuições de ASSOCIADOS ou de terceiros.

ParágraÍo Segundo. As atividades objeto da ASSOCIAçÃO serão sempre desenvolvidas em

caráter suplementar às atribuições cabíveis aos Poderes Públicos, por meio de seus órgãos

competentes, sem, no entanto, caracterizar responsabílidade da ASSOCIAçÃO perante seus

ASSOCIADOS ou terceiros, por obrigações, de fazer e/ou indenizar, que, por sua natureza, sejam

do Poder Público.

e
)

Parágrafo Terceiro. A ASSOCIAçÃO poderá participar de Conselhos Municipais, Estaduais e de

quaisquer órgãos ligados ao meio ambiente, bem como de outras associações que tenham em

seu objeto afinidades com os objetivos da ASSOCIAçÃO, ainda que tal associação implique no

pagamento de taxas e ou contribuições, sempre no interesse de resguardar os direitos dos

ASSOCIADOS e a preservar a qualidade do ARETE, podendo, ainda, promover eventos sociais,

culturais e de implantação de programas de preservação e recuperação do meio ambiente e
destinar recursos excedentes a projetos assistenciais que estejam em linha com os objetivos do
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PRAZO DE DURAçÃO

AÉigo 6e. O prazo de duração da ASSOCIAçÃO é indeterminado.

CAPíTULO II - QUADRO ASSOCIATIVO

ll - pelos Associados Coletivos, assim consideradas todas as ASSOCIAçÕES dos LOTEAMENTOS

ou CONDOMÍNIOS que venham a ser implantados na área do ARETE e admitidas à ASSOCIAçÃO

pelos Associados Fundadores;

lll - pelos Associados Arrendatários, assim conslderados os titulares e/ou ocupantes de lotes

comerciais, empresariais ou residenciais que não estejam ligados a nenhuma outra ASSOCIAÇÃO

ou CONDOMÍNIO, mas estejam na área de atuação da ASSOCIAçÃO e sejam admitidos pelos

Associados Fundadores. Os Associados Fundadores, os Associados Coletivos e os Associados

Arrendatários são, doravante, denominados, em conjunto, simplesmente ASSOCIADOS.

Parágrafo Primeiro. Os Associados Fundadores, enquanto titulares exclusivos de direitos de

propriedade sobre lotes ou áreas destinadas a incorporações imobiliárias ou loteamentos

residenciais e/ou empresariais cumularão quaisquer outras cateBorias de Associados Titulares,

nas quais se encaixem, exercendo, inclusive, o direito de voto a eles atribuÍdo.

Parágrafo Segundo. A criação de outras cateBorias de associados se fará mediante deliberação

em Assembleia Geral convocada para tanto, estipulando seus direitos, vantagens, deveres e

obrigações, sem qualquer prejuízo às categorias ora instituídas por este instrumento estatutário,

mediante Parecer favorável prévio dos Associados Fundadores.

§

@-

ASSOCTADOS

Artigo 7e. O quadro associativo será constituído:

l- pelos Associados Fundadores, desde logo identificados como 6M PARTICIPAçÔES S.A., inscrito

no CNPJ/MF sob o ne. 24.584.037 /OOO7-72, com sede na Rua Visconde de Pirajá ne 433, grupo

802 (parte), lpanema, Rio de Janeiro/RJ e OPORTUNITY FUNDO DE INVESTIMENTO lMOBlLlÁRlO

- RESPONSABILIDADE LIMITADA, inscrito no CNPJ/MF sob o ne 01.235.6221000L-6f, constituído

nos termos da Lei ne 8668, de 25/06/t993, e da lnstrução CVM ne 472/2008, por sua bastante

procuradora, Opportunity Métrica Ltda., com sede na Av. Presidente Antônío Carlos, ne 51, 10e

andar (parte), Centro, Rio de Janeiro/RJ, inscrita no CNPJ/MF sob o ne 29.839.74310001-31, que,

quando mencionados isoladamente, serão identificados por Associado Fundador 6M e

Associado Fundador OPP, independentemente de quem exerça seu controle societário e

independentemente de serem titulares dos imóveis onde serão implantados os

empreendimentos ARETE;
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Artigo 8c. Serão admitidos na qualidade de Associados Coletivos, ingressando no quadro

associativo da ASSOCIAçÂO todas as Associaçôes dos LOTEAMENTOS ou CONDOMÍNIOS

localizados no âmbito do ARETE, a partir da conclusão das obras de implantação de cada

LOTEAMENTO ou CONDOMíNlO submetendo-se, a partir de então, às disposições deste Estatuto

Social, devendo, em tal ocasião, celebrarem o respectivo Termo de Adesão, desde que admitidas

pelos Associados Fundadores. Serão admitidos na qualidade de Associados Arrendatários,

ingressando no quadro social da ASSOCIAÇÃO, os titulares de lotes comerciais, empresariais ou

multifamiliares que não estejam vinculados a alguma outra ASSOCIAçÃO, submetendo-se, a

partir de então, às disposiçôes deste Estatuto Social, devendo, em tal ocasião, celebrarem o

respectivo Termo de Adesão, desde que admitidas pelos Associados Fundadores.

Parágrafo Primeiro. Serão excluídos da ASSOCIAçÃO os Associados Coletivos e os Associados

Arrendatários, por justa causa, reconhecida a existência de motivos graves, em deliberação

fundamentada por decisão da Diretoria Executiva da ASSOCIAçÃO, sendo cabível recurso de tal

decisão à Assembleia Geral, que deverá ser convocada especialmente para este fim, e com

decisão da maioria presente em referida Assembleia.

Parágrafo Segundo. Para todos os fins e efeitos de direito, inclusive o disposto no Artigo 54 e

seguintes do Código Civil, ocorrerá o desligamento/exclusão do quadro social da ASSOCIAçÃO:

el De Associado Coletivo e Associado Arrendatário, quando alienar ou, de qualquer outra

forma em dlreito admltida, perder a titularidade de direitos sobre o imóvel onde se desenvolveu

o empreendimento, lote ou a unidade condominial autônoma integrante dos empreendimentos

vinculados à presente ASSOCTAçÃO;

b) Dos Associados Fundadores, por vontade própria, mediante renúncia expressa, por

dissolução social ou por falência, recuperação judicial ou liquidação. Em caso de dissolução

social ou liquidação de qualquer dos Associados Fundadores, poderão estes ceder seus direitos a

terceiros, indicando expressamente à ASSOCIAçÃO a substituição do Associado Fundador, que,

em tal hipótese, assinará o termo de assoclação respectivo.

Parágrafo Terceiro. A representaçâo do Associado Coletivo junto à ASSOCTAçÃO deverá ser

exercida pelo Presidente, ou Presidente da Diretoria Executiva de cada Associação localizada na

área do ARETE (ou de outras Associações que venham a ser constituídas e aceitas pela

ASSOCIAçÃO), bem como pelo Síndico dos CONDOMÍNIOS que venham a ser admitidos como

associados da ASSOCIAçÃO. Na hipótese de vacância nos cargos de representação de qualquer

Associado Coletivo ou Associações ou CONDOMÍNIOS associados, a representação poderá ser

feita na forma prevista no Estatuto ou Convenção de Condomínio do respectivo associado. Em

caso de alteração da representação do Associado Coletivo, a respectiva Associação deverá

enviar à ASSOCIAçÃO a indicação do novo representante, por escrito, com antecedência mínima

de 5 (cinco) dias úteis da realização das Assembleias Gerais. Os Associados Arrendatários serão

representados na forma legal, ou de seu contrato ou estatuto social, ou ainda na forma da
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Convenção de Condomínio, se for o caso.

Artigo 9e. Os direitos e obrigações assumidos pelos ASSOCIADOS obrigam a si, herdeiros e

sucessores

DIREITOS DOS ASSOCIADOS

Artigo 10. Aos ASSOCIADOS são assegurados os direitos de:

a) usufruir dos benefícios e vantagens prestados pela ASSOCIAçÃO e utilizar-se das funções

assumidas por esta;

b) candidatar-se ao prêenchimento de cargos na Diretoria Executiva e no Conselho Fiscal, bem

como participar das Comissões de Trabalho, observado o disposto no prêsente Estatuto Social

quanto à representatividade;

c) submeter à deliberação da Assembleía matérias referentes aos interesses dos ASSOCIADOS, e

d) participar das Assembleias Gerais, podendo votar e ser votado.

Parágrafo Primeiro. Ademais dos direitos indicados no coput, fica ainda assegurado aos

ASSOCTADOS:

(i) a utilização do CTUBE ARETÊ BÚZ|OS, nos termos previstos no Estatuto e demais

documentos do referido Clube, mediante prévio cadastro dos Associados e seus familiares

perante a Administração do Clube, estes últimos na qualidade de dependentes do Associado,

sendo certo que tal direito de utilização é pessoal e intransÍerível, conforme regras e restrições

previstas no Regulamento do Clube e enquanto o Associado for proprietário de imóvel no

ARETE; E

(ii) benefícios exclusivos para uso de todos os demais EQUIPAMENTOS

Parágrafo Segundo. Os ASSOCIADOS, quando pessoas jurídicas, serão representados por seus

representantes legais ou por procuração, na forma de seu contrato, estatuto ou convenção de

condomínio.

ParágraÍo Terceiro. Os direitos previstos neste Artigo serão exercidos pelos ASSOCIADOS desde

que estejam eles em dia com o cumprimento de suas obrigações pecuniárias perante a

ASSOCTAçÃO.

DEVERES OOS ASSOCIADOS

?itI

q
Artigo U. 5ão deveres dos ASSOCIADOS:

Oicto tJryl

hY

CAPÍTUTO III - DIREIToS E DEVERES Dos AssocIADoS
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Parágrafo Único, Especificamente no que tange à obrlgação dos Associados de manter o

' gramado devidamente roçado e as piscinas limpas, sem prejuízo da cobrança de multas e

penalidades pela ASSOCIAçÃO, esta fica autorizada a realizar a poda do gramado e a limpeza de

piscinas, ofurôs etc. de modo a manter a segurânça e a harmonia visual do ARETÊ, se obrigando

o Associado a reembolsar a ASSOCIAçÃO de todos os custos havidos por esta nas referidas

atividades.

Artigo 12. Fica desde logo a.iustado que os ASSOCIADOS em geral deverão pagar à ASSOCIAÇÃO

as taxas associativas na forma que venham a ser estipuladas pela Diretoria Executiva.

cAPíruro rv - ÓRGÃos soctAts

Artigo 13. A ASSOCIAçÃO possui os seguintes órgãos:

Assembleia Geral;

Diretoria Executiva, e

Conselho Fiscal.

q

I.
U.

Parágrafo Primeiro. lncumbe a todos os órgãos da associação, dentro de seus campos de

atividades, estatutariamente estabelecidos, conjugarem esforços no sentido de serem atingidos
9

4

ax y

ia) cumprir e fazer cumprir fielmente o Estatuto Social da ASSoclAçÃO, os regulamentos das

restrições urbanísticas impostas aos respectivos empreendimentos integrantes do ARETE, bem

como quaisquer outras regras internas que venham a ser criadas;

b) acatar e cumprir as deliberações das Assembleias Gerais e da Diretoria Executiva;

c) pagar à ASSOCIAçÃO, na Íorma estabelecida pelo presente Estatuto, nos prazos fixados, as

taxas associativas, ordinárias ou extraordinárias, e valores suplementares, fixados pela Diretoria

Executiva;

d) colaborar com a preservação do patrimônio e moral da ASSOCIAçÃO;

e) desempenhar integralmente as obrigações que lhes forem atribuídas pela Diretoria Executiva,

quando nomeados para integrar Comissões de Trabalho da ASSOCIAçÃO;

f) comunicar, obrigatoriamente, à ASSOCTAçÃO, no prazo de 30 (trinta) dias, a mudança de

residência ou domicílio, do número do telefone e/ou do endereço do correio eletrônico para

efeitos de recebimento de comunicações, seja na condição de ASSOCIADO, seja no exercício de

qualquer função nos Órgãos Sociais e Comissões de Trabalho, sob pena de serem consideradas

válidas todas as correspondências que lhes forem remetidas;

g) promover sua atualização cadastral perante a Administração da ASSOCIAçÃO, se obrigando a

_informar sempre que houver mudança de endereço físico ou eletrônico, endereço e estado civil;

/ h) zelar pelas áreas privativas, em especial por aquelas visíveis externamente, devendo mantê-

, las em adequado estado de conservação, como o gramado devidamente roçado e a piscina

lim pa.
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os objetivos sociais

Parágrafo Segundo. Os ASSOCIADOS não respondem, ainda que subsidiariamente, pelas

obrigações contraídas pela ASSOCIAçÃO, mesmo que, no caso de membros da Diretoria

Executiva e do Conselho Fiscal, êm virtude de ato regular de gestão e dentro de suas

competências estatutárias. Entretanto, os citados membros respondem civil e criminalmente

perante a ASSOCIAçÃO e terceiros, quando agirem com dolo, violação da Lei ou do Estatuto

Social.

Parágrafo Terceiro. Nenhum dos membros dos órgãos sociais fará jus a qualquer remuneração

ou vantagem econômica ou financeira.

SEçÃO "A" - ASSEMBLEIA GERAL

Artigo 14. A Assembleia Geral é o órgão soberano da ASSOCIAçÃO, sendo constituído por todos

os ASSOCIADOS no gozo de seus direitos civis e sociais e quites com suas obrigações estatutárias

e/ou regulamentares, bem como pelos Associados Fundadores, e suas deliberações obrigam os

ASSOCIADOS, mesmo os ausentes, bem como os demais órgãos sociais.

Parágrafo Único. A Assembleia Geral reunir-se-á:

Ordinariamente:

a) a cada ano, nos quatro primeiros meses do ano civil, para deliberar sobre a Proposta

Orçamentária, examinar o Balanço Geral, a demonstração da Receita e Despesa, as Contas

prestadas pela Diretoria Executiva e o Parecer do Conselho Fiscal, se tiver sido instalado, e, não

tendo sido instalado o Conselho Fiscal, para examinar o Relatório de Auditoria Externa, caso

tenha sido contratada; e

b) a cada 3 anos, nos quatro primeiros meses do ano civil, para eleger e, no ato, dar posse aos

membros da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal, se instalado.

Extraordinariamente: quando convocada na forma prevista neste Estatuto Social, sempre que

necessa no.

Artigo 15. Compete à Assembleia Geral Ordinária, após o prazo da Administração Transitória

prevista no Capítulo Vll deste Estatuto:

tlo

'///2
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Eleger os membros da Diretoria Executiva e os respectivos suplentes e do Conselho

Fiscal, se instalado, e os respectivos suplentes;

Apreciar e dêliberar sobre o relatório anual e as contas da Diretoria Executiva,

relativamente a cada exercícío social encerrado. Na hipótese de sua não aprovação

deliberar sobre as ações a serem tomadas;
4
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t Apreciar e deliberar sobre a Proposta Orçamentária prevista neste Estatuto;

Apreciar e deliberar sobre os Balanços anuais, levantados semprê em 31 de dezembro

de cada ano e sobre a prestação de contas da Diretoria Executiva.

Aprovar, se for o caso, o Balancete intermediário, levantado no meio do exercício, e as

ações corretivas relacionadas ao cumprimento do orçamento anual.

ParágraÍo Único. Os membros da Diretorla Executiva e do Conselho Flscal estão impedidos, na

qualidade de Associados, de votar, nas Assembleias Gerais, as matérias constantes do lnciso ll

constante do coput deste Artigo, bem como de receberem procurações para representar outros

Associados. As pessoas jurídicas que tenham qualquer correlação com os Membros da Diretoria

Executiva e do Conselho Fiscal, também não poderão ser procuradoras de terceiros para

representá-los nas votações das matérias retro indicadas.

Artigo 16. Compete à Assembleia Geral Extraordinária deliberar sobre qualquer assunto de

interesse da ASSOCIAçÃO, especialmente a:

a) alteração ou reforma do Estatuto Social, após parecer favorável dos Associados Fundadores,

sem o que não será possível levar à deliberação da Assembleia;

b) interpretação dos dispositivos estatutários e resolução dos casos omissos;

c) apreciação e ratificação, em última instância, das decisões da Diretoria Executiva, se assim for
exigido pelo presente Estatuto;

d) alienação dos bens imóveis da ASSOCIAçÃO ou constituição de ônus reais sobre estes, após

parecer favorável dos Associados Fundadores, sendo que, não tendo sído emitido tal parecer a

matéria não poderá ser levada à votação em Assembleia;

e) destituição de membros da Diretoria Executiva e do Conselho Flscal, se este tiver sido

instalado;

f) atribuição de responsabilidade, de qualquer natureza, de membros dos órgãos sociais quando

estes não agirem em conformidade com o disposto no presente Estatuto, e a determinação,
quando houver necessidade, da tomada de medidas judiciais para cumprir o que vier a ser

decidido, bem como a indicação de quem caberá a tarefa;

g) a apreciação e deliberação, em última instância, das diretrizes estabelecidas pela Diretoria

Executiva em relação a processos judiciais, sendo a ASSOCIAçÃO autora ou ré, que envolvam

valores superiores a 5% (cinco por cento) do orçamento mensal da ASSOCIAçÃO,

h) incorporação, cisão, fusão, dissolução e/ou extinção da ASSOCTAçÂO, desde que obtido
previamente parecer favorável dos Associados Fundadores, sendo que, não tendo sido emitido

tal parecer a matéria não poderá ser levada à votação em Assembleia;

i) deliberação sobre conflitos dê interesses na contratação de partes relacionadas a Associados;
j) deliberação sobre contratações ou assunção de obrigações que possam representar conflito
de interesse com algum dos Associados Arrendatários ou Associados Coletivos.
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Artigo 17, As Assembleias Gerais serão convocadas pelo Diretor Presidente, em sua ausência

pelo Diretor Vice-Presidente e/ou L/5 (um quinto) dos âssociados, mediante edital que

mencionará dia, hora e local da sua realização, bem como, expressa e claramente, a Ordem do

Dia.

Parágrafo Primeiro. O edital de convocação da Assembleia Geral deverá ser fixado no quadro de

avisos da ASSOCiAçÃO ê/ou encaminhado por e-moilpara o endereço dos Associados, devendo

ser entregue aos Associados Fundadores com antecedência mínima de 10 (dez) dias, por meio

de carta registrada com aviso de recebimento ("AR") ou protocolo de entrega devidamente

datado e assinado por preposto dos Associados Fundadores.

Parágrafo Segundo. O edital de convocação deverá, desde logo, consignar horários diferentes

para instalação da Assembleia Geral, em primeira e em segunda convocação. Em segunda

convocação a Assembleia poderá instalar-se no mesmo dia da primeira convocação, com

intervalo mínimo de meia hora.

Artigo 18. As Assembleias Gerais poderão ser convocadas, ainda:

a) Por 2/3 (dois terços) do Conselho Fiscal, se instalado;

b) Por 1/5 (um quinto) dos Associados detentores de tais votos, desde que estes tenham

solicltado, por escrito, ao Oiretor Presidente a realização de Assembleia Geral e este não tenha

convocado no prazo de 10 (dez) dias contados do recebimento do respectivo requerimento; e

c) Pelos Associados Fundadores, desde que solicitada, por escrito, ao Diretor Presidente a

realizâção da Assembleia Geral e este não tenha convocado no prazo de 10 (dez) dias contados

do recebimento da respectiva solicitação.

INSTATAçÃO DAS ASSEMBLEIAS GERAIS

Artigo 19. As Assembleias Gerais, Ordinárias ou Extraordinárias, instalar-se-ão, em primeira

convocação, com a presença mínima de ASSOCIADOS titulares de metade mais um dos votos e,

em segunda convocação, com qualquer número.

Artigo 20. A Assembleia Geral será instalada pelo Oiretor Presidente ou, na sua ausência ou

impedimento, por delegação a qualquer outro membro da Diretoria Executiva, e será presidida

por qualquer dos Diretores, que convidará um Secretário dentre os membros da Diretoria

Executiva ou do Conselho Fiscal, se instalado.
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Parágrafo Primeiro. Observadas as ressalvas deste Artigo, todas as decisões das Assembleias,

Ordinárias ou Extrãordinárias, deverão ser tomadas pela maioria dos votos válidos, computados

na forma do disposto neste Estatuto, não se computando os votos em branco, obrigando os
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dissidentes e os ausentes. Caberá ao Associado Fundador OPP, em todas as votações,

independentemente da matéria, o voto de desempate.

Parágrafo Segundo. Para as deliberações que tenham por objeto a destituição de membros da

Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal, se instalado, e/ou a alteração ou reforma do Estatuto

Social, a cisão, fusão ou incorporação da ASSOCIAçÃO, serão exigidos os votos afirmativos de

dois terços (2/3) dos presentes à Assembleia convocada para este fim.

Parágrafo Terceiro. As deliberações referentes à dissolução e/ou extinção dâ ASSOCTAçÃO,

alienação, cessão, transferência, oneração ou doação dos imóveis e/ou direitos pertencentes à

ASSOCIAçÃO, bem como as referentes à competência da Assembleia Geral Extraordinária,

deverão ser tomadas em Assembleia Geral, convocada para este fim, sendo exigidos os votos

afirmativos de 2/3 (dois terços) do total de votos dos presentes, bem como dos Associados

Fu nda d ores.

Parágrafo Quarto. Se a ASSOCIAçÃO dispuser de meios, a participação dos ASSOCTADOS e dos

Associados Fundadores em Assembleias Gerais poderá dar-se à distância, por voto telefônico,

videoconferência, correio, via lnternet ou outro meio de comunicação que possa assegurar a

autenticidade do voto do ASSOCIADO e/ou dos Associados Fundadores.

voTos Dos AsSoctADoS

Artigo 21. Nas deliberaçôes das Assembleias Gerais, os votos serão assim computados:

a) Associados Fundadores: terão direito, cada um deles, permanentemente, a 100 (cem)

votos pela sua condição de Fundadores, independentemente de serem titulares de imóveis,

mais 1 (um) voto por área de até 10.000,00m2 (dez mil metros quadrados) de propriedade de

um dos Assoclados Fundadores, sendo esses votos divididos na proporção de 60% (sessenta por

cento) para o ASSOCIADO FUNDADOR O?? e 4OYo (quarenta por cento) para o ASSOCTADO

FUNDADOR 6M;

b) Associados Coletivos: terão direito a 01 (um) voto a cada 50O,OOm2 (quinhentos metros
quadrados) de área da qual sejam representantes no ARETE;

c) Associados Arrendatários: terão direlto a 01 (um) voto a cada 5OOm2 sob as áreas sob

sua ingerência, flcando estabelecido, no entanto, que em relação às áreas que permaneçam na

titularidade de qualquer dos Associados Fundadores, mas tenham sido objeto de arrendamento,

o direito a voto sobre esta área caberá somente aos Associados Arrendatárlos.

ParágraÍo Primeiro. A contagem da área para fins de voto deverá ser sempre arredondada para

cima, ou seja, a cada 501,00m2 (cinco mil e um metros quadrados) a mais, o Associado terá

direito a mais 1(um) voto. 
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